
Atestado de frequência de EaD basta para redução de pena, diz STF

A 1ª Turma do Supremo Tribunal Federal decidiu, em sessão nesta terça-feira (28/6), que o tempo
dedicado a atividades de aprendizado por meio de ensino a distância (EaD) deve ser computado para a
remição de pena, bastando, como comprovante, a certificação fornecida pela entidade. Segundo o
colegiado, o sentenciado não pode ter seus direitos cerceados por incapacidade do Estado de fiscalizar a
frequência às aulas.

Nelson Jr./SCO/STF

Para Cármen Lúcia, remição ajuda o preso a a superar o erro por meio da educação
Nelson Jr./SCO/STF

A remição de pena é prevista na Lei de Execuções Penais (artigo 126 da Lei 7.210/1984), que permite a
redução de parte do tempo de pena com frequência escolar, à base de um dia de pena para cada 12 horas
de estudo, limitadas a quatro horas diárias.

No caso em análise, uma pessoa cumprindo pena de 17 anos e seis meses de reclusão, na Penitenciária
Estadual de Ponta Grossa (PR), apresentou pedido de remição de 28 horas de estudo presencial e 16
horas de ensino a distância.

Ao analisar o pedido, o juiz da Vara de Execuções Penais de Ponta Grossa desconsiderou as horas de
ensino a distância, por entender que não havia fiscalização para comprovar a atividade. A decisão foi
mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ).

No Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 203.546, a Defensoria Pública da União (DPU)
argumentava que o sistema interno da penitenciária impede que as horas estudadas em modalidade EaD
sejam computadas em dias diversos das aulas presenciais, "gerando a falsa impressão de que o apenado
teria estudado período superior a quatro horas".

Alternativa
A relatora do recurso, ministra Cármen Lúcia, observou que o ensino a distância nas unidades prisionais
surgiu como alternativa às limitações para a implementação de estudo presencial, contribuindo para a
qualificação profissional e a readaptação da população carcerária ao convívio social. Lembrou, ainda,
que tem havido um número relativamente alto de controvérsias sobre o tema, o que torna necessária uma
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definição colegiada.

Dupla punição
No caso específico, a ministra destacou que o juiz reconheceu a ocorrência do ensino a distância, mas
desprezou as horas apenas por falta de fiscalização. Segundo ela, se o sistema penitenciário não oferece
fiscalização e acompanhamento, o sentenciado não pode ser prejudicado.

"Se o Estado falha, não oferecendo o que a Constituição e a lei determinam, acho que é punir duas vezes
pela mesma falta um ser humano que já está numa situação de prisão, que é absolutamente contrária à
humanidade", afirmou.

Cármen Lúcia assinalou, ainda, que, em razão das condições diferenciadas em relação aos demais
cidadãos, os presos devem ser tratados de forma diferente, em respeito ao princípio da dignidade
humana. Ela considera que, como as pessoas que cumprem pena já então em situação precária, é
necessário sobrevalorizar a remição da pena, para que elas acreditem na superação do erro e na
possibilidade de vida diferente a partir da educação.

Exagero
O ministro Alexandre de Moraes observou que a remição da pena exige efetiva comprovação do estudo
ou do trabalho. No caso, segundo o ministro, houve um exagero das autoridades, pois a certificação da
frequência ao curso cabe às entidades educacionais, e não ao preso.

"Se fosse assim, o preso teria de comprovar que ficou de olhos abertos durante todo o período, ou que
prestou atenção", assinalou. "Nós que damos aula por videoconferência, especialmente durante a
pandemia, temos dificuldade de comprovar que nossos alunos prestaram atenção durante todos os
minutos."

Assim, por unanimidade, o colegiado deu provimento ao RHC 203.546, para acrescentar um dia de
remição à pena do sentenciado.

Balanço
Ao final da sessão, última do semestre, a ministra Cármen Lúcia, presidente da 1ª Turma, observou que
o colegiado realizou 31 sessões, 21 em ambiente virtual e 10 presenciais. No período foram julgados 32
processos de forma presencial e 2.557 em sessões virtuais. Ainda estão em julgamento 154 processos,
incluídos na sessão virtual prevista para se encerrar em 1º de julho. Com informações da assessoria do 
STF.
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